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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 40/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 49ª EM: 03/07/15
PROCESSO

: Nº 22101.006711/13-19
RECORRENTES
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS / 
                                 T W DISTRIBUIDORA LTDA 
RECORRIDO
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
AUTUANTE       
: CAIO FÁBIO REIS MONTEIRO
RELATOR

: ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ 
EMENTA: ICMS- Obrigação acessória- Descumprimento- Falta de escrituração no livro fiscal próprio relativo à entrada de mercadorias no estabelecimento, ou aquisição de sua propriedade-   Relação e cópias das notas fiscais de entrada não registradas no livro de registro de entrada exercício 2011- Impugnação tempestiva- Argumentos de defesa não acolhidos pela julgadora monocrática que julgou pela parcial procedência - Alegações do Recurso voluntário: que o auto de infração possui vício formal, o que prejudicou a ampla defesa e o contraditório, portanto, o auto de infração é nulo - Argumentos não acolhidos - Infração configurada - Auto de infração parcialmente procedente - Recursos de ofício e voluntário conhecidos e não providos – Decisão por unanimidades de votos.
RELATÓRIO
Através do Auto de Infração nº 000641/2013, lavrado em 30/04/13, contra a empresa T W Distribuidora Ltda, para a cobrança do crédito tributário no valor de R$ 93.488,59 (noventa e três mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e cinquenta e nove centavos) a título de multa, sob a alegação de “Falta de escrituração de documento fiscal de entrada de mercadorias”.
O dispositivo dado como infringido foi o artigo 267 do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001 e a penalidade aplicada foi à prevista no art. 69, inciso V, alínea “h” da Lei 059/93, com multa de 20% sobre o valor da operação.

Foram juntados aos autos os seguintes documentos: Ordem de Serviço nº 3116/2012 (período a ser fiscalizado: 01/03/2011 a 31/10/2012) (fls. 04); Termo de início de fiscalização (fls. 05); Cópia de aviso de recebimento AR (fls. 06); Termo de prorrogação (fls. 07); Pedido de autorização para prorrogação da ação fiscal (08); Intimação para apresentação de documentos (fls. 09); Relação de notas fiscais de entrada não registradas no livro registro de entrada 2011 (fls. 10);   Termo              de 
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fls.02
encerramento de fiscalização N. 000001/2013 (fls. 11/12); Aviso de recebimento AR (fls. 13); e copias dos DANFES 014.570, 014.571, 014.572, 016.023, 028.263, 009.322, 019.637, 650.756, 650.756, 291.914, 009.222, 030.236, 030.399, 050.166, 032.508, 030.835, 004.258, 004.259, 004.272, 004.273, 006.557, 005.312, 000.233, 010.746, 010.986, 011.437, 072.009 (1/2 e 2/2), 053.199, 053.549, 053.855, 053.859, 053.860, 053.357, 053.358, 004.594, 096.083, 071.938 (fls. 14/52).
Nas informações complementares o fiscal registra que o sujeito passivo não escriturou no livro registro de entradas as notas fiscais descritas em planilha demonstrativa. 

Intimada regularmente para a liquidação ou impugnação, a autuada primeiro requereu cópia do procedimento de fiscalização, incluindo o auto de infração de n. 641/2013, assim como documentos correlatos ao mesmo, termo de juntada fls. 55/56, e depois apresentou impugnação tempestiva fls. 59/70 e documentos anexos fls. 71/78, em síntese:

Que no procedimento fiscal não constam provas de que o impugnante tivesse deixado de escriturar documentos fiscais relativos à entrada de mercadorias no estabelecimento e registro dos mesmos em livros contábeis, tais como cópias das folhas do livro de registro de entradas e das folhas do livro contábil que evidenciasse tal acusação;

Da necessária instrução do processo deste auto de infração, pois falta documentação que o justifiquem sua lavratura;

Que os livros contábeis do impugnante, Livros Diário e Razão, encontram-se atualmente à disposição da fiscalização da Receita Federal do Brasil, a qual requisitou a referida documentação para análise, razão pela qual não apresenta na presente impugnação;

Da sujeição dos atos dos agentes públicos à legislação, para não afrontar ao princípio da legalidade;
 Que os atos administrativos que não se encontram sob o manto da legalidade, geram excesso de poder e exação, pois o agente fiscal “sabia ou deveria ter conhecimento” a respeito de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos que tornem a tributação indevida, e negligenciando ao “dever de vigilância” não executa as devidas diligências necessárias, exigindo indevidamente tributo de forma excessiva, desta forma, comete o capitulado tipo penal art. 316, § 1º do Código penal, excesso de exação. No caso o fiscal tinha o dever de saber aplicar o disposto no art. 69, inciso V, alínea “h”, da lei 059/93, que prever penalidade de 1(uma) UFERR, por documento, não tendo outorga legal de aplicar comina pesada com     o 
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fls.03
afã de promover um aumento exacerbado da tributação, incorrendo em excesso de exação;

Da exclusão da multa, pois é cediço que a multa deve ser aplicada quando é irrefutável que o contribuinte agiu de forma dolosa, com prática de má fé, com intuito de obter vantagens, o que não ocorreu neste caso em tela; 

Por fim, aduz que à vista de todo o exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência da ação fiscal, pede o cancelamento do débito levantado, ora contestado.

Às fls. 79 consta certidão, certificando que foram entregue via ofício n° 79/2013 o auto de infração n° 641/2013, incluindo impugnação apresentada tempestiva.

Às fls. 82 a julgadora consta pedido de diligência ao fiscal autuante, relatório relativo ao resumo da ação fiscalizadora de número 195/13.

Às fls. 84 consta ordem de serviço n° 2817/2014 referente ao pedido de diligência da julgadora de primeira instância.

Em atendimento a ordem de serviço n° 2817/2014 o fiscal autuante apresenta relatório resumo da fiscalização fls. 85/88.

O sujeito passivo é cientificado que foi procedida à juntada do Relatório – Resumo da Fiscalização originado da ordem de serviço n° 3116/2012, cuja cópia deverá ser fixada no Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências do Contribuinte, e é aberto prazo de 5 (cinco) dias para o contribuinte se manifestar.

Às fls. 91 consta pedido de dilatação de prazo feito pelo contribuinte sujeito passivo, por mais 5 (cinco) dias, ante a insuficiência do prazo original para a manifestação referente ao relatório de resumo da fiscalização.

A dilatação de prazo foi concedido pela Chefe da Divisão de Procedimento Administrativo Fiscal, fls. 92.

Às fls. 93/94, constam termo de juntada do ofício n° 113/2015 da Receita Federal (DRF BVT), na qual faz referência ao ofício n° 080/2015 do gabinete da SEFAZ, informando que não há registro de entrada da escrituração contábil digital- ECD pelo contribuinte TW Distribuidora Ltda, para os anos-calendário 2011 e 2012.
Submetido a julgamento de Primeira Instância em decisão n° 016/2015, o Auto de Infração foi julgado parcialmente procedente. Entendendo a julgadora singular que a falta de escrituração de notas fiscais de aquisição de mercadorias no livro fiscal de registro de entrada é uma desobediência à legislação tributária, é descumprimento de uma obrigação acessória,   com base  no   artigo   267            do 
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fls.04
Regulamento de ICMS de Roraima, aprovado pelo decreto 4.335-E/2001, portanto o trabalho fiscal estar respaldado na legislação de regência, e ainda trouxe as provas e os elementos necessários para confirmar a infração, quais sejam, a relação das notas fiscais de aquisição de mercadorias não escrituradas no livro de Registro de Entradas e a pesquisa nas informações transmitidas mensalmente ao fisco, via SPED- Sistema Público de Escrituração Digital. Porém, convém ressaltar que atualmente, a escrituração dos DANFES relativos à entrada de mercadorias, é registrada através da Escrituração Fiscal Digital-EFD, que constitui em um arquivo digital, composto por um conjunto de escriturações de documentos fiscais e de outras informações de interesse dos fiscos das unidades federadas e da Secretaria da Receita federal, bem como, registros de apuração de impostos referentes às operações e prestações praticadas pelo contribuinte. Este arquivo deverá ser assinado digitalmente e transmitido via internet, ao ambiente SPED, instituído pelo decreto n° 6.022 de 22/01/2007. Quanto a aplicação da multa, restou demonstrada, que a penalidade decorre de mandamento legal, não ferindo qualquer princípio constitucional e, portanto, deve ser mantida no percentual em que foi aplicada, não podendo ser reduzida, por absoluta falta de amparo legal. Assim, com arrimo na regra do art. 55 do decreto n°856/94, a base de cálculo foi retificada, sendo excluído do valor original R$4.474,80, passando a base de cálculo para o valor de R$ 462.968,04, e o valor da multa de 20% sobre o valor retificado da operação para R$ 92.593,61. 

A empresa foi intimada da decisão de primeira instância em 11 de março  de 2015 e apresentou  tempestivamente recurso voluntário fls. 107/113 em síntese:

Apresenta praticamente as mesmas alegações da impugnação, acrescentando que há falta de clareza no auto de infração, causando prejuízo ao princípio do contraditório e da ampla defesa, pois o sujeito passivo deve conhecer plenamente as acusações que lhe são imputadas para que possa, adequadamente, rebater, sob pena de nulidade do auto de infração. No presente caso, o auto de infração é nulo desde seu início por não atender o disposto na legislação estadual que trata dos requisitos da lavratura do auto de infração, ato pelo qual se formaliza a exigência do crédito tributário. Isto porque não permite ao contribuinte precisar exatamente a infração cometida. Por todo exposto, entende que o auto de infração possui vício formal, o que prejudicou a ampla defesa e o contraditório, solicita sua improcedência, por ser um ato de justiça fiscal, e caso o entendimento seja diverso, pleiteia pela redução da multa em 75%.
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fls.05
Às fls. 116/118, o Procurador do Estado em seu Parecer de nº 38/2015, manifesta–se pelo improvimento do recurso do recurso voluntário para ser mantida a decisão de primeira instância que julgou o auto de infração n°641/2013 parcialmente procedente. 

Quanto à alegação de ausência de clareza no auto de infração, não há o quê falar, pois todos os documentos necessários para comprovar a ilegalidade são processados por meio virtual. Ademais, consta expressamente nos autos a planilha com as notas de entrada não escrituradas (fls.10). 

Com relação à redução da multa em razão da escrituração contábil não há nos autos qualquer comprovante da referida escrituração. Ademais, no julgamento de primeira instância restou consignado que não há na base de dados da receita federal os referidos documentos (fls.99).
É o relatório. 

ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ





conselheiro Relator
VOTO

Isto posto, e
Considerando que a autuação ocorrida em 30 de abril de 2013, versa sobre falta de escrituração no livro fiscal próprio, de documento relativo à entrada de mercadorias no estabelecimento, ou aquisição de sua propriedade, não estando à operação registrada em livro contábil durante o exercício 2011;

Considerando planilha com relação e copias das notas fiscais de entrada não registradas no Livro Registro de Entradas (Exercício 2011), constatado após trabalho fiscal, conforme ordem de serviço n°. 003116/2012;

Considerando que a falta de escrituração de notas fiscais de aquisição de mercadorias no Livro Fiscal Registro de Entradas é uma desobediência à legislação tributária, por se tratar de descumprimento de uma obrigação acessória, conforme o artigo 267 do Regulamento do ICMS de Roraima, aprovado pelo Decreto 4.335-E/2001, in verbis:

“Art. 267- O Livro Registro de Entradas, modelo 1, ou 1-A, Anexo III, destina-se à escrituração dos documentos fiscais relativos às entradas de mercadorias ou bens e às aquisições de serviços de transporte e de comunicação efetuadas a qualquer título pelo estabelecimento.
§1°- Serão também escriturados os documentos fiscais relativos às aquisições de mercadorias que não transitarem pelo estabelecimento adquirente, bem como os pertinentes aos serviços utilizados nessas operações.
§2°- Os lançamentos serão feitos separadamente para cada operação ou prestação, obedecendo à ordem cronológica das entradas efetivas no estabelecimento ou à data da utilização dos serviços, ou na hipótese do parágrafo anterior, da data da aquisição ou desembaraço aduaneiro.”

 
       Considerando que o autuado, por meio de impugnação e recurso voluntário, ambos tempestivos ao feito fiscal, não provou contrario a acusação, e ainda alegou no seu recurso, que os Livros Contábeis, Livro Diário e Razão, encontravam-se a disposição da fiscalização da Receita Federal do Brasil, fato este, que foi verificado pelo fisco estadual e conforme Ofício n° 113/2015 Satec/ DRF BVT da Delegacia da Receita Federal (fl.94), essa informação não procede;
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fls.07
      Considerando o inteiro teor da decisão monocrática nº 016/2015 da julgadora de primeira instância que combateu pontualmente todos os argumentos da impugnação e julgou parcialmente procedente o auto de infração nº 0641/2013, retificando a base de cálculo, em função da exclusão do DANFE n°. 4.954 (fl.50), relacionado equivocadamente pelo fiscal atuante, pois o mesmo estava devidamente escriturado no Livro de Registro de Entradas.

                Voto em conhecer dos recursos de ofício e voluntário, negar provimento a ambos para confirmar a decisão de primeira instância, julgando parcialmente procedente o auto de infração nº 0641/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.

É o voto.
ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ
Conselheiro Relator
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fls.08
DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que são recorrentes: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS / T W DISTRIBUIDORA LTDA e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, 
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos, conhecer dos recursos de ofício e voluntário, nos termos do Inciso I e II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar provimento a ambos, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando parcialmente procedente o Auto de Infração n° 000641/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.
    SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 27 de agosto de 2015.                                

               MAGDA MARTINS VIANNA
                                     Presidente 
                                                                     ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                          Conselheiro            
   EVANDRO BARROS DE SOUZA
                      Conselheiro            
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                           Conselheiro
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                     Procurador do Estado
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